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3. São ratificados os actos praticados pelo subdelegado, no 
âmbito da presente subdelegação de competências, desde 20 de 
Dezembro de 2024.

4. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente 
despacho produz efeitos desde a data da sua publicação. 

26 de Dezembro de 2024.

O Secretário para a Economia e Finanças, Tai Kin Ip.

Despacho do Secretário para a Economia 
e Finanças n.º 91/2024

Usando da faculdade conferida pelo artigo 64.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do 
n.º 1 do artigo 3.º do Regulamento Administrativo n.º 43/2021 
(Fundo de Turismo), e do n.º 5 da Ordem Executiva n.º 92/2024, 
o Secretário para a Economia e Finanças manda:

1. É subdelegada no Conselho Administrativo do Fundo de 
Turismo, a competência para outorgar, em nome da Região 
Administrativa Especial de Macau, em todos os instrumentos 
públicos relativos a contratos de obras ou de aquisição de bens 
e serviços a serem lavrados no âmbito das atribuições do Fun-
do de Turismo.

2. O Conselho Administrativo do Fundo de Turismo pode 
subdelegar no seu presidente a competência referida no núme-
ro anterior, por aviso a publicar no Boletim Oficial da Região 
Administrativa Especial de Macau.

3. O presente despacho produz efeitos desde a data da sua 
publicação.

26 de Dezembro de 2024.

O Secretário para a Economia e Finanças, Tai Kin Ip.

Despacho do Secretário para a Economia 
e Finanças n.º 92/2024

Usando da faculdade conferida pelo artigo 64.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do 
artigo 3.º do Regulamento Administrativo n.º 6/1999 (Organi-
zação, competências e funcionamento dos serviços e entidades 
públicos), republicado pelo Regulamento Administrativo 
n.º 2/2021, do n.º 1 da Ordem Executiva n.º 92/2024, bem como 
do n.º 3 do artigo 6.º e do n.º 2 do artigo 9.º do Regulamento do 
Centro de Mediação e de Arbitragem de Conflitos de Consu-
mo de Macau, que faz parte integrante do Despacho do Chefe 
do Executivo n.º 228/2020, o Secretário para a Economia e Fi-
nanças manda:

1. É renovada a nomeação de Vong Sok Hei Rosita, como 
membro do Conselho Directivo do Centro de Mediação e de 
Arbitragem de Conflitos de Consumo de Macau, doravante de-
signado por Centro.

2. É renovada a nomeação de Ao Weng Tong, como presi-
dente do Conselho Executivo do Centro.
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3. São nomeados Ng Wah Wai, Hu Yuanjia, Bernardete Fan, 
Tang Weng Hang e Ng Wai Hong, como membros do Conselho 
Directivo do Centro.

4. São nomeados Lee Koi Meng e Ip Ngai Chun, como mem-
bros do Conselho Executivo do Centro.

5. O presente despacho produz efeitos a partir de 7 de Janei-
ro de 2025.

26 de Dezembro de 2024.

O Secretário para a Economia e Finanças, Tai Kin Ip.

–––––––

Gabinete do Secretário para a Economia e Finanças, aos 30 
de Dezembro de 2024. — O Chefe do Gabinete, Lo Chi Fai.

GABINETE DO SECRETÁRIO PARA A SEGURANÇA

Despacho do Secretário para a Segurança n.º 150/2024

Usando da faculdade conferida pelo artigo 64.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do 
artigo 7.º do Regulamento Administrativo n.º 6/1999 e do n.º 5 
da Ordem Executiva n.º 93/2024, o Secretário para a Segurança 
manda:

1. É subdelegada no chefe do meu Gabinete, substituto, 
Chang Cheong, a competência para a prática dos seguintes 
actos no âmbito do Gabinete:

1) Assinar os diplomas de provimento;

2) Conferir posse e receber a prestação de compromisso de 
honra;

3) Conceder licença especial e decidir sobre pedidos de auto-
rização de gozo ou acumulação de férias, por motivos pessoais 
ou por conveniência de serviço;

4) Outorgar, em nome da Região Administrativa Especial de 
Macau, em todos os contratos administrativos de provimento;

5) Autorizar a renovação dos contratos administrativos de 
provimento desde que não implique alteração das condições 
remuneratórias;

6) Conceder a exoneração e rescisão de contratos;

7) Autorizar a mudança de escalão nas categorias do pessoal 
contratado por contrato administrativo de provimento;

8) Autorizar a atribuição dos prémios de antiguidade e dos sub-
sídios previstos no Estatuto dos Trabalhadores da Administração 
Pública de Macau, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 87/89/M, de 21 
de Dezembro, e na Lei n.º 2/2011 (Regime do prémio de anti-
guidade e dos subsídios de residência e de família), e a atribui-
ção do prémio de tempo de contribuição previsto no Regime 
de Previdência dos Trabalhadores dos Serviços Públicos, esta-
belecido pela Lei n.º 8/2006, ao respectivo pessoal, nos termos 
legais;

9) Assinar os diplomas de contagem e liquidação do tempo 
de serviço prestado pelo pessoal;

 

–––––––
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